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§2º- O requerente também deverá apresentar, no retorno, relatório cir-
cunstanciado ou produto de atividades desenvolvidas ou estudos rea-
lizados, sob pena de arcar com as consequências previstas no pa-
rágrafo anterior e na legislação específica.

§3º - Fica excetuado da regra do caput a descentralização do ser-
vidor, nos termos do art. 3º, §1º, da Lei 5.355 e suas regulamenta-
ções.

Art. 5º O servidor deverá requerer o afastamento para estudos, com a
concordância da chefia imediata, por meio de processo eletrônico do
Sistema Eletrônico de Informações - SEI, inserindo o tipo documental
“Requerimento de Afastamento para Estudos”, a ser encaminhado à
unidade da Coordenadoria de Gestão de Direitos e Vantagens - SE-
PLAG/COOGDV, sendo obrigatório conter os documentos:

a) Requerimento Padrão, preenchido e assinado pelo servidor;
b) Termo de Compromisso de Permanência, preenchido e assinado
pelo servidor;
c) Plano de Estudos do curso;
d) Comprovante de dedicação exclusiva emitido pela Instituição de
Ensino Superior.

§1º - Para requerer o afastamento do caput, o servidor deverá estar
em exercício na SEPLAG.

§2º - O requerimento será submetido ao Titular da Pasta e, poste-
riormente, quando necessário, ao Governador do Estado para auto-
rização do pleito.

Art. 6º - O servidor deverá retornar às atividades na SEPLAG no pri-
meiro dia útil após o término do prazo de afastamento, apresentando-
se ao Setorial de Recursos Humanos.

Art. 7º - Os casos omissos serão deliberados pelo Secretário de Es-
tado de Planejamento e Gestão.

Art. 8º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 2022

NELSON ROCHA
Secretário de Estado de Planejamento e Gestão

Id: 2447805

ANEXO I

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
SUBSECRETARIA DE LOGÍSTICA

RETIFICAÇÃO
D.O DE 14.12.2022

PÁGINA 17 - 1ª COLUNA

DESPACHO DO SUBSECRETÁRIO
DE 05.12.2022

PROCESSO Nº SEI-120001/000778/2022
Onde se lê: ... CS BRASIL FROTAS LTDA ...
Leia-se: ... CS BRASIL FROTAS AS ...

Id: 2447718

Secretaria de Estado de Fazenda
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

ATO DOS SECRETÁRIOS

RESOLUÇÃO CONJUNTA SEFAZ/SEPLAG/SECC Nº 48
DE 22 DE DEZEMBRO DE 2022

REGULAMENTA O DECRETO ESTADUAL N°
47.329, DE 21 DE OUTUBRO DE 2020, REVO-
GA A RESOLUÇÃO CONJUNTA SEFAZ/SE-
PLAG/SECC N° 37, DE 15 DE JANEIRO DE
2021, REVOGA A RESOLUÇÃO CONJUNTA
SECC/SEPLAG/SEFAZ N° 28, DE 19 DE
AGOSTO DE 2021, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O COMITÊ DE PROGRAMAÇÃO DAS DESPESAS PÚBLICAS DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO (CPDP), no exercício de suas atri-
buições legais, tendo em vista o constante no processo SEI-
040083/000956/2020 e, ainda,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de adoção das melhores práticas de gestão das fi-
nanças públicas, a otimização dos recursos existentes e a qualificação
do gasto público, primando pela eficiência na gestão governamental;
- a necessidade de garantir um ambiente de negócios confiável e se-
guro para os fornecedores do Estado;

- o disposto no artigo 5° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e
no artigo 141 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

- o disposto no inciso II do artigo 3° e no artigo 11, ambos do Decreto
Estadual n° 47.329, de 21 de outubro de 2020; e

- o disposto nos artigos 1° e 2° do Decreto Estadual n° 47.408, de 17
de dezembro de 2020.

R E S O LV E :

Art. 1° - Somente serão pagos os Restos a Pagar (RP) cujas des-
pesas ocorreram no exercício anterior ao exercício corrente.

§ 1° - O pagamento das despesas inscritas em Restos a Pagar pre-
vistas no caput ocorrerá na ordem cronológica da liquidação na Uni-
dade Gestora Emitente (UG Emitente), em consonância com o esta-
belecido no art. 5° da Lei n° 8.666/1993, e no art. 141 da Lei n°
14.133/2021.

§ 2° - As Unidades Gestoras Pagadoras (UGs Pagadoras) executarão
o pagamento das despesas inscritas em Restos a Pagar que estão
sob a sua gestão conforme ordem de recebimento das solicitações de
pagamento de cada UG Emitente, ressalvado o disposto no artigo 7°.

§ 3° - A quebra da ordem cronológica de pagamentos somente ocor-
rerá mediante prévia justificativa da autoridade competente e exclusi-
vamente nas seguintes situações:

I - grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calami-
dade pública;

II - pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor
familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor individual e
sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de desconti-
nuidade do cumprimento do objeto do contrato;

III - pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos siste-
mas estruturantes, desde que demonstrado o risco de descontinuidade
do cumprimento do objeto do contrato;

IV - pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência,
recuperação judicial ou dissolução da empresa contratada;

V - pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para as-
segurar a integridade do patrimônio público ou para manter o funcio-
namento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando de-
monstrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público
de relevância ou o cumprimento da missão institucional.

§ 4° - A alteração da ordem cronológica decorrente da autorização de
que trata o § 3° deverá ser posteriormente comunicada ao órgão de
controle interno da Administração e ao tribunal de contas competen-
te.

Art. 2° - Os RPs de exercícios não abarcados pelo art. 1° poderão
ser pagos excepcionalmente desde que atendam cumulativamente aos
seguintes requisitos:

I - estejam vinculados a contratos com o Estado do Rio de Janeiro
que estejam em vigor no presente exercício;

II - conste, em processo administrativo no Sistema Eletrônico de In-
formações (SEI), Declaração do Ordenador de Despesa para cada for-
necedor, com todas as informações descritas no artigo 4º; e

III - autorização prévia do CPDP.

Parágrafo Único - Ressalvado o disposto no inciso I, poderá ser au-
torizado excepcionalmente pelo CPDP o pagamento de RPs vincula-
dos a contratos com o Estado do Rio de Janeiro em que, mesmo
após a sua vigência, a manutenção do serviço seja imprescindível pa-
ra o funcionamento do órgão ou entidade.

Art. 3° - Os processos administrativos dos RPs que forem encami-
nhados ao CPDP deverão ser enviados previamente à Unidade de
Controle Interno - UCI, conforme previsto no Decreto Estadual n°
47.408/2020.

§ 1° - Deverá constar no processo a nota técnica de que trata o art.
1° do Decreto Estadual n° 47.408/2020, subscrita pelo Titular da Pas-
ta e pelo responsável da Unidade de Controle Interno.

§ 2° - Caso a UCI ateste a devida instrução processual, o processo
deverá ser encaminhado à Secretaria Executiva do CPDP, caso con-
trário, devolvido à UG Emitente para saneamento.

Art. 4° - Os RPs que necessitam de autorização do CPDP para seu
pagamento deverão ter seus processos administrativos instruídos com
uma Declaração do Ordenador de Despesa para cada fornecedor con-
tendo as informações a seguir elencadas:

I - valor total do contrato ao qual os RPs são vinculados;

II - caso se trate de RP enquadrado no art. 2°, inclusive seu pará-
grafo único, informe também a vigência total do contrato original e
aditivos, se houver;

III - se houve efetiva prestação do serviço nos termos do Contrato e
do Termo de Referência;

IV - justificativa expressa da solicitação de pagamento de RP pela au-
toridade competente;

V - caso haja descumprimento da ordem cronológica de pagamento,
que apresente, ainda, os requisitos que atendam o previsto no art. 5°
da Lei n° 8.666/1993 e no art. 141 da Lei Federal n° 14.133/2021;

VI - que o não pagamento do respectivo RP implica em impedimento
ou suspensão de serviços ou entregas, inviabilizando as atividades
para o presente exercício;

VII - caso se trate de RP enquadrado no parágrafo único do art. 2°,
que ateste também a essencialidade do serviço, isto é, que os ser-
viços ou entregas necessitam ser continuados ou prestados.

§ 1° - Os Restos a pagar previstos no § 3° do art. 1°, ou seja, aque-
les cujas despesas ocorreram no exercício anterior ao exercício cor-
rente que exijam quebra da ordem cronológica e aqueles previstos no
art. 2°, referentes a exercícios não abarcados no art. 1°, deverão ter
autorização prévia do CPDP para seu efetivo pagamento.

§ 2° - Excepcionalmente, na ausência de instrumento contratual, como
previsto no art. 62 da Lei n° 8.666/1993 e art. 95 da Lei n°
14.133/2021, e em demais normativos aplicáveis, dever-se-ão obser-
var, para fins de instrução processual, o inciso III deste artigo, sem
menção a contrato e termo de referência, IV e VI. Havendo quebra de
ordem cronológica, também o previsto no inciso V.

Art. 5° - São condições necessárias para o pagamento pelas UGs
Pagadoras que os processos administrativos de RP sejam instruídos
por meio de ofício, conforme modelos constantes no Anexo I e II,
contendo as seguintes informações:

I - caso se trate de RP enquadrado no § 1° do art. 1° (modelo 1 do
Anexo I):

a) declaração do ordenador de despesa informando o valor total do
contrato ao qual os RPs são vinculados e que houve a efetiva pres-
tação do serviço nos termos do Contrato e do Termo de Referência;
e

b) nota técnica de que trata o art. 1° Decreto Estadual n°
47.408/2020, subscrita pelo Titular da Pasta e pelo responsável pela
Unidade de Controle Interno.

II - caso se trate de RP enquadrado no § 3° do art. 1° (modelo 2 do
Anexo I) ou no art. 2° (modelo 3 do Anexo I):

a) deverá ser encaminhado no mesmo SEI enviado ao CPDP e aten-
didos os requisitos aplicáveis exigidos no art. 4°; e

b) autorização de pagamento exarada pelo CPDP.

Art. 6° - As UGs Pagadoras deverão disponibilizar, mensalmente, no
sítio eletrônico da Secretaria a qual estão vinculadas, a lista ordenada
dos RPs pagos, nos moldes do previsto no Anexo III, bem como as
justificativas que fundamentarem eventual alteração da ordem crono-
lógica de pagamento.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Sexta-feira, 23 de Dezembro de 2022 às 02:42:28 -0200.
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Art. 7° - Os RPs enquadrados no § 3° do art. 1° ou no art. 2° terão
preferência de pagamento frente aos RPs tratados no § 2° do art. 1°
e serão pagos de acordo com ordem de recebimento das solicitações
de pagamento de cada UG Emitente.

Art. 8° - Excepcionam-se à regra do caput do artigo 1° os Restos a
Pagar (RP) dos anos de 2017 a 2020, referentes aos seguintes co-
financiamentos, no âmbito da Secretaria de Estado de Saúde:

I - Contrapartida Estadual para o custeio das UPAs 24h Municipais do
Estado do Rio de Janeiro (UPA 24);

II - Contrapartida Estadual para o Custeio dos Serviços de Atendimen-
to Móvel de Urgência Regionais no Estado do Rio de Janeiro (SA-
MU); e

III - Contrapartida Estadual do Componente Básico da Assistência
Farmacêutica (IAFAB).

Art. 9° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
revogando a Resolução Conjunta SEFAZ/SEPLAG/SECC n° 37, de 15
de janeiro de 2021, e a Resolução Conjunta SECC/SEPLAG/SEFAZ
n° 28, de 19 de agosto de 2021.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 2022

LEONARDO LOBO PIRES
Secretário de Estado de Fazenda

NELSON MONTEIRO DA ROCHA
Secretário de Estado de Planejamento e Gestão

NICOLA MOREIRA MICCIONE
Secretário de Estado da Casa Civil

ANEXO I - MODELOS DE OFÍCIO SEI (Pagamento de RP)

Modelo 1 - Solicitação de pagamento de RP referente ao exercício de
2021 sem quebra de ordem cronológica
Ofício XXXXX nº ___ /2022 Rio de Janeiro, ___ de___de 2022.

Ao Excelentíssimo Sr. Secretário de Estado de Fazenda
Av. Presidente Vargas, nº 670 - Centro/RJ

Assunto: Solicitação de pagamento de despesas inscritas em Restos
a Pagar - RP referentes ao exercício de 2021

Senhor Secretário,

Considerando os Decretos nº 47.408 de 17/12/2020 e nº 47.938 de
01/02/2022 e em consonância com a Resolução Conjunta SEFAZ/SE-
PLAG/SECC nº 48 de 22 de dezembro de 2022, solicito o pagamento
de despesas inscritas em restos a pagar referentes ao exercício de
2021, listadas em arquivo conforme descrito no Anexo II da presente
Resolução, (index xxx)¹, no valor total de R$ XXXX,XX (valor por ex-
tenso), conforme demonstrado na relação abaixo:

talhamento do RP referente ao exercício de 2021 sem quebra de ordem cronológica Sim/Não/ N.A. (Não aplicável) Indexação (vínculo SEI)
A Nota Técnica de que trata o art. 1º do Decreto nº 47.408/2020 está devidamente subscrita pelo Titular da
Pasta e pelo responsável da Unidade de Controle Interno? (art. 5°, I, “b”, da Resolução Conjunta SEFAZ/SE-
PLAG/SECC Nº 48/2022 e Decreto n° 47.408 de 17 de dezembro de 2020)
As Programações de Desembolso - PDs estão listadas em ordem cronológica de liquidação? (art. 5° da Lei Fe-
deral nº 8.666 de 21 de junho de 1993, art. 141 da Lei n° 14.133 de 1 de abril de 2021e §4° do art. 53 do
Decreto nº 47.938/2022)
Consta na Declaração do ordenador de despesa:
A informação do valor total do contrato ao qual os RPs são vinculados? (art. 5°, I, “a”, da Resolução Conjunta
SEFAZ/SEPLAG/SECC Nº 48/2022 e inciso I do § 2º do art. 53 do Decreto nº 47.938/2022)
Se houve a efetiva prestação do serviço nos termos do Contrato e do Termo de Referência? (art. 5°, I, “a”, da
Resolução Conjunta SEFAZ/SEPLAG/SECC Nº 48/2022 e inciso I do § 2º do art. 53 do Decreto nº 47.938/2022)

Por fim, seguem anexos as guias/boletos que necessitam de autenticação bancária bem como as respectivas PDs para pagamento².
(¹) - deverá ser anexado documento conforme modelo de planilha em Excel constante no Anexo II desta Resolução (modelo em .xlsx).
(2) - deverão ser anexados as guias/boletos e PDs no formato PDF (somente nos casos em que houver guias/boletos que necessitem de autenticação bancária).
Modelo 2 - Solicitação de pagamento de RP referente: ao exercício de 2021 com quebra de ordem cronológica
Ofício XXXXX nº ___ /2022 Rio de Janeiro, ___ de___de 2022.
Ao Excelentíssimo Sr. Secretário de Estado de Fazenda
Av. Presidente Vargas, nº 670 - Centro/RJ
Assunto: Solicitação de pagamento de despesas inscritas em Restos a Pagar - RP referentes ao exercício de 2021 com quebra de ordem cronológica
Senhor Secretário,
Considerando os Decretos nº 47.408 de 17/12/2020 e nº 47.938 de 01/02/2022 e em consonância com a Resolução Conjunta SEFAZ/SEPLAG/SECC nº 48 de 22 de dezembro de 2022, solicito o encaminhamento do
presente processo com vistas ao Comitê de Programação das Despesas Públicas do Estado do Rio de Janeiro - CPDP demandando a autorização para o pagamento de despesas inscritas em restos a pagar referentes
ao exercício de 2021, listadas em arquivo conforme descrito no Anexo II da presente Resolução, (index xxx)¹, no valor total de R$ XXXX,XX (valor por extenso), conforme demonstrado na relação abaixo:

Detalhamento do RP referente ao exercício de 2021 com quebra de ordem cronológica Sim/Não/ N.A. (Não aplicável) Indexação (vínculo SEI)
A Nota Técnica de que trata o art. 1º do Decreto nº 47.408/2020 está devidamente subscrita pelo Titular da
Pasta e pelo responsável da Unidade de Controle Interno? (art. 3°, § 1°, da Resolução Conjunta SEFAZ/SE-
PLAG/SECC Nº 48/2022)
Consta na Declaração do ordenador de despesa:
A informação do valor total do contrato ao qual os RPs são vinculados? (art. 4°, I, da Resolução Conjunta SE-
FAZ/SEPLAG/SECC Nº 48/2022)
A informação se houve a efetiva prestação do serviço nos termos do Contrato e do Termo de Referência ou em
demais normativos aplicáveis? (art. 4°, III c/c § 2°, da Resolução Conjunta SEFAZ/SEPLAG/SECC Nº 48/2022)
A justificativa expressa da solicitação de pagamento de RP pela autoridade competente? (art. 4°, IV, da Reso-
lução Conjunta SEFAZ/SEPLAG/SECC Nº 48/2022)
Caso haja descumprimento da ordem cronológica de pagamento, os requisitos que atendam o previsto no art. 5°
da Lei n° 8.666/1993 e no art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021? (art. 4°, V, da Resolução Conjunta SE-
FAZ/SEPLAG/SECC Nº 48/2022)
Que o não pagamento do respectivo RP implica em impedimento ou suspensão de serviços ou entregas, invia-
bilizando as atividades para o presente exercício? (art. 4°, VI, da Resolução Conjunta SEFAZ/SEPLAG/SECC Nº
48/2022)
Caso se trate de RP enquadrado no parágrafo único do art. 2º, do ateste da essencialidade do serviço, isto é,
que os serviços ou entregas necessitam ser continuados ou prestados. (art. 4°, VII, da Resolução Conjunta SE-
FAZ/SEPLAG/SECC Nº 48/2022)

Por fim, seguem anexos as guias/boletos que necessitam de autenticação bancária bem como as respectivas PDs para pagamento2.
(¹) - deverá ser anexado documento conforme modelo de planilha em Excel constante no Anexo II desta Resolução (modelo em .xlsx).
(2) - deverão ser anexados as guias/boletos e PDs no formato PDF (somente nos casos em que houver guias/boletos que necessitem de autenticação bancária).
Modelo 3 - Solicitação de pagamento de RP referente a exercícios anteriores a 2021
Ofício XXXXX nº ___ /2022 Rio de Janeiro, ___ de___de 2022.
Ao Excelentíssimo Sr. Secretário de Estado de Fazenda
Av. Presidente Vargas, nº 670 - Centro/RJ
Assunto: Solicitação de pagamento de despesas inscritas em Restos a Pagar - RP referentes a exercícios anteriores a 2021
Senhor Secretário,
Considerando os Decretos nº 47.408 de 17/12/2020 e nº 47.938 de 01/02/2022 e em consonância com a Resolução Conjunta SEFAZ/SEPLAG/SECC nº 48 de 22 de dezembro de 2022, solicito o encaminhamento do
presente processo com vistas ao Comitê de Programação das Despesas Públicas do Estado do Rio de Janeiro - CPDP demandando a autorização para o pagamento de despesas inscritas em restos a pagar referentes
ao exercício de 20XX, listadas em arquivo conforme descrito no Anexo II da presente Resolução, (index xxx)¹, no valor total de R$ XXXX,XX (valor por extenso), conforme demonstrado na relação abaixo:

Detalhamento do RP referente a exercícios anteriores a 2021 Sim/Não/ N.A. (Não aplicável) Indexação (vínculo SEI)
Está vinculado à contrato com o Estado do Rio de Janeiro que estejam em vigor no presente exercício? (art. 2°,
I, da Resolução Conjunta SEFAZ/SEPLAG/SECC Nº 48/2022)
A Nota Técnica de que trata o art. 1º do Decreto nº 47.408/2020 está devidamente subscrita pelo Titular da
Pasta e pelo responsável da Unidade de Controle Interno? (art. 3°, § 1°, da Resolução Conjunta SEFAZ/SE-
PLAG/SECC Nº 48/2022)
Consta na Declaração do ordenador de despesa:
A informação do valor total do contrato ao qual os RPs são vinculados? (art. 4°, I, da Resolução Conjunta SE-
FAZ/SEPLAG/SECC Nº 48/2022)
Caso se trate de RP enquadrado no art. 2º, até quando está vigente o contrato a que ele se refere (original e
aditivos)? (art. 4°, II, da Resolução Conjunta SEFAZ/SEPLAG/SECC Nº 48/2022)
A Informação se houve a efetiva prestação do serviço nos termos do Contrato e do Termo de Referência ou em
demais normativos aplicáveis? (art. 4°, III c/c § 2° da Resolução Conjunta SEFAZ/SEPLAG/SECC Nº 48/2022)
A justificativa expressa da solicitação de pagamento de RP pela autoridade competente? (art. 4°, IV, da Reso-
lução Conjunta SEFAZ/SEPLAG/SECC Nº 48/2022)
Caso haja descumprimento da ordem cronológica de pagamento, os requisitos que atendam o previsto no art. 5°
da Lei n° 8.666/1993 e no art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021? (art. 4°, V, da Resolução Conjunta SE-
FAZ/SEPLAG/SECC Nº 48/2022)
Que o não pagamento do respectivo RP implica em impedimento ou suspensão de serviços ou entregas, invia-
bilizando as atividades para o presente exercício? (art. 4°, VI, da Resolução Conjunta SEFAZ/SEPLAG/SECC Nº
48/2022)
Caso se trate de RP enquadrado no parágrafo único do art. 2º, do ateste da essencialidade do serviço, isto é,
que os serviços ou entregas necessitam ser continuados ou prestados. (art. 4°, VII, da Resolução Conjunta SE-
FAZ/SEPLAG/SECC Nº 48/2022)

Por fim, seguem anexos as guias/boletos que necessitam de autenticação bancária bem como as respectivas PDs para pagamento.

(¹) - deverá ser anexado documento conforme modelo de planilha em Excel constante no Anexo II desta Resolução (modelo em .xlsx).
(2) - deverão ser anexados as guias/boletos e PDs no formato PDF (somente nos casos em que houver guias/boletos que necessitem de autenticação bancária).

ANEXO II - Relação ordenada de Restos a Pagar (.xls)

DATA DA LIQUI-
DAÇÃO

NOTA DE LIQUIDA-
ÇÃO

VALOR TOTAL
DO CONTRATO

N° PROCESSO
SEI

ATESTO DA PRES-
TAÇÃO DO SERVI-
ÇO (INDEXADOR

PROCESSO)

UG EMITENTE UG PAGADORA EXERCÍCIO RP NÚMERO DA
PD

FONTE DE RE-
CURSOS

FAVORECIDO (CNPJ
E NOME)

VALOR DO
RP (R$1,00)

To t a l -

ANEXO III - Relação Ordenada de Restos a Pagar Pagos

DATA DA LIQUIDAÇÃO UG EMITENTE UG PAGADORA EXERCÍCIO RP NÚMERO DA PD FONTE DE RECUR-
SOS

FAVORECIDO (CNPJ E
NOME)

VALOR DO RP
(R$1,00)

SITUAÇÃO (PAGO) DATA DO PAGAMENTO

Id: 2447982
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